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Resumo

As mudanças socioeconômicas, demográ-

ficas e tecnológicas e suas implicações nas

políticas públicas demandam dos órgãos

governamentais a produção de informa-

ções. As informações atualizadas de base

populacional e de âmbito nacional são es-

senciais ao processo de planejamento e ao

acompanhamento pela sociedade do cum-

primento dos princípios constitucionais da

saúde, como direito ao acesso igualitário

aos serviços de saúde. A Pesquisa Nacional

por Amostra de Domicílios (PNAD) é uma

fonte de dados importante para o conheci-

mento e monitoramento de aspectos rele-

vantes da situação de saúde da população

brasileira e do acesso, utilização e financi-

amento de serviços de saúde. Neste artigo,
faz-se um breve histórico da evolução dos

objetivos, da periodicidade e da abran-

gência geográfica ao longo de quatro déca-
das da PNAD no Brasil, enfatizando-se os

principais aspectos incluídos nos suple-

mentos de saúde em 1981, 1986, 1998 e 2003.
A produção de textos técnicos e acadêmi-

cos, gerados a partir desses suplementos,

tem permitido conhecer aspectos impor-
tantes da saúde da população brasileira e

monitorar, em diferentes recortes geográ-

ficos e socioeconômicos, as políticas volta-
das para o acesso e uso de serviços de saú-

de. Argumenta-se sobre a necessidade de

iniciar uma discussão mais profunda sobre
a continuidade da série histórica iniciada

em 1998, frente à implantação, em futuro

próximo, do Sistema Integrado de Pesqui-
sas Domiciliares (SIPD) pelo IBGE.

Palavras-chave: Palavras-chave: Palavras-chave: Palavras-chave: Palavras-chave: Inquéritos domiciliares.
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Breve histórico da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílio - PNAD

No início da década de 1960, a United
States Agency for International
Development (USAID) e o Inter-American
Statistical Institute (IASI) propuseram, a

partir das experiências estadunidense e ca-

nadense com pesquisas contínuas de po-

pulação, a realização de inquéritos para os

países da América Latina, de modo a sub-

sidiar o planejamento do desenvolvimen-

to socioeconômico1.

Essa proposta, conhecida como “Plano

Atlântida”, foi apresentada em 1962, no

México, em 14 volumes, que detalhavam

todo o desenvolvimento das pesquisas

desde o seu planejamento até a execução

e a análise dos dados2. Nela, as pesquisas
eram contínuas e iriam a campo trimes-

tralmente, com amostras de âmbito naci-

onal de cerca de 10 mil domicílios. O obje-
tivo principal era gerar informações sobre

as características demográficas básicas da

população e sobre o mercado de trabalho.
As entrevistas tinham a duração de 15 a 20

minutos. A proposta contemplava a inclu-

são, no questionário básico, de temas su-
plementares, com periodicidade variável

segundo a natureza do tema.

No Brasil, a primeira pesquisa foi apli-
cada no segundo trimestre de 1967, com

uma amostra de cerca de 30 mil domicílios,

cobrindo a área que atualmente corres-
ponde ao Estado do Rio de Janeiro. Nos dois

anos seguintes, foi realizada trimestralmen-

te. Sua abrangência geográfica expandiu-se,
no final da década de 1960, para as regiões

Nordeste, Sudeste e Sul, e para o Distrito

Federal. Em 1970, por ocasião da realização

do censo demográfico, a pesquisa não foi

realizada.

Em 1971, a PNAD foi retomada com

modificações na periodicidade e no plano

amostral. A coleta de dados deixou de ser

contínua e passou a ser realizada uma vez
por ano, no último trimestre. Entre 1973 e

1975, dada a realização do Estudo Nacio-

nal da Despesa Familiar (ENDEF), a PNAD

deixou de ser aplicada. A partir de 1976, ela
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foi novamente retomada no mesmo for-

mato de 1971. Por demanda de instituições

governamentais responsáveis pelo plane-

jamento regional, a amostra foi ampliada

para as demais regiões, de forma a gerar

dados representativos dos âmbitos nacio-

nal, estadual e das nove regiões metropo-

litanas existentes à época. Devido a difi-

culdades operacionais, não incluiu domi-

cílios localizados no estrato rural da região

Norte. A abrangência geográfica da amos-

tra permaneceu com esse formato até

2004, quando passou a cobrir todo o terri-

tório nacional.

A amostra da PNAD é selecionada em

três estágios sucessivos: Municípios, Se-

tores e Unidades Domiciliares. Existem

municípios auto-representados e municí-

pios escolhidos aleatoriamente. Os seto-
res censitários, que constituem as unida-

des de seleção no segundo estágio, são

áreas menores em que se subdividem os
distritos e municípios para efeitos de le-

vantamentos estatísticos por parte do

IBGE, como os censos. Anualmente, são
investigados na PNAD cerca de 110.000

domicílios.

Estrutura do questionário do corpoEstrutura do questionário do corpoEstrutura do questionário do corpoEstrutura do questionário do corpoEstrutura do questionário do corpo

básico da PNADbásico da PNADbásico da PNADbásico da PNADbásico da PNAD

A estrutura da pesquisa contempla dois

níveis de informação. No primeiro, incluem-

se dados relativos aos domicílios e, no se-
gundo nível, dados sobre os indivíduos resi-

dentes, inclusive aqueles ausentes por um

período não superior a doze meses em rela-

ção à data da entrevista. São pesquisados os

domicílios particulares e as unidades de

moradia (quarto, apartamento etc.) em do-
micílios coletivos. Os moradores de domicí-

lios coletivos, “onde prevalece o cumpri-

mento de normas administrativas”3, tais
como hospitais, presídios e conventos, não

são entrevistados. Em função da estrutura

da pesquisa, a população moradora de rua

não está incluída na amostra.

Atualmente, o questionário da PNAD

contempla, no nível do domicílio, infor-

mações sobre características gerais, con-

dição de ocupação, abastecimento de

água, esgotamento sanitário, destino de

lixo, iluminação elétrica, bens – que in-

cluem telefones fixo e celular,

microcomputador e acesso à internet – e

características das famílias. A família é

definida como “o conjunto de pessoas li-

gadas por laços de parentesco, dependên-

cia doméstica ou normas de convivência,

que residem na mesma unidade domici-

liar e, também, a pessoa que mora só em

uma unidade domiciliar”3. Os dados in-

dividuais da PNAD permitem análises no

âmbito da família.

No nível individual, o questionário con-

tém informações demográficas, cor ou raça,

migração, escolaridade, características do

trabalho e rendimento para os maiores de

10 anos, características do trabalho infantil
e características de fecundidade.

No que concerne aos suplementos

temáticos, não houve um planejamento
explícito sobre os temas e sua periodici-

dade, como previsto. Entretanto, alguns

temas receberam maior destaque, tais
como fecundidade (1972, 1973, 1978, e

1984) e, mais recentemente, saúde (1981,

1986, 1998 e 2003). Ao longo dos seus 40
anos de existência, alguns temas dos Su-

plementos foram incorporados ao corpo

básico do questionário da PNAD, como foi
o caso da fecundidade e do trabalho infan-

til (Quadro 1).

O Suplemento Saúde da PNADO Suplemento Saúde da PNADO Suplemento Saúde da PNADO Suplemento Saúde da PNADO Suplemento Saúde da PNAD

No caso específico da saúde, o primeiro

suplemento foi a campo em 1981. O suple-

mento continha um amplo questionário que

abordou diversos temas, incluindo morbi-

dade, uso de serviços de saúde, cobertura

vacinal, cuidado da mãe e da criança,

hospitalização, assistência odontológica,
portadores de deficiências e de incapacida-

de física. O suplemento também coletou

dados sobre gastos privados em saúde e fon-
tes de financiamento do consumo de servi-

ços de saúde. Esse último permitiu identifi-

car a participação dos principais subsetores
de prestação e financiamento de serviços de
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Quadro 1 – Temas dos Suplementos da PNAD, 1972-2006.
Picture 1 – Themes of PNAD Supplements, 1972-2006.

ANO TEMA

1972 Fecundidade, Rendimento, Bens de consumo

1973 Fecundidade e Migração

1976 Migração, Cor, Religião e Fecundidade

1977 Bens de consumo duráveis, Características das habitações e Fecundidade

1978 Fecundidade

1979 Consumo de energia

1981 Saúde

1982 Educação

1983 Previdência e Mão-de-obra

1984 Fecundidade e Nupcialidade – transição demográfica

1985 Situação do menor

1986 Acesso a serviços de saúde, Suplementação alimentar, Associativismo, Anticoncepção

1987 Cor (1 quesito)

1988 Participação político-social/vitimização

1989 - 1990 Trabalho

1992 -1993 Migração, Fecundidade e Nupcialidade

1995 Migração, Fecundidade e Nupcialidade

1996 Mobilidade social

1997 Migração e Fecundidade

1998 Acesso e utilização de serviços de saúde

1999 Migração e Fecundidade

2001 Trabalho infantil

2003 Acesso e utilização de serviços de saúde

2004 Educação, Segurança alimentar e transferência de renda de programas sociais

2005 Acesso à internet e posse de telefone móvel celular para uso pessoal

2006 Trabalho infantil, aspectos complementares de educação e transferência de renda de programas
sociais

2007 Educação de jovens e adultos e educação tecnológica profissional

2008 Acesso e utilização de serviços de saúde

saúde à época – previdência social, sistema

de pré-pagamento, sistema do empregador

e recursos próprios.

Uma versão menor e diferente do suple-

mento de 1981 acompanhou a PNAD de

1986, que pesquisou aspectos relativos à
morbidade referida, utilização de serviços,

suplementação alimentar e anticoncepção.

Em 1988, algumas questões sobre uso de

medicamentos e uso de serviços públicos
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de saúde foram incorporadas ao Suplemen-

to Participação Político-Social.

A formulação de alguns quesitos nos su-

plementos de 1981 e 1986 foi alvo de críticas.

No suplemento de 1981, não houve indepen-

dência entre as perguntas sobre morbidade,

procura e uso de serviços de saúde, o que in-

troduz erro nas análises sobre acesso e utili-

zação de serviços de saúde. Por outro lado, as

datas de referência para os quesitos sobre

morbidade, procura e uso de serviços de saú-

de foram pré-fixadas, o que implicou em di-

ferentes tempos de recordação, dependen-

do da data em que foi aplicada a entrevista,

afetando a qualidade das respostas. No su-

plemento de 1986, esse problema foi corrigi-

do, com os períodos de referência da pesqui-

sa tendo como base a data da entrevista. En-

tretanto, manteve-se a dependência entre a
pergunta de morbidade e as perguntas de

procura e utilização (Quadro 2).

Somente em 1998, após um intervalo de
10 anos sem informação sobre saúde nos

suplementos da PNAD, um novo suplemen-

to sobre acesso e utilização de serviços foi

aplicado. Com esse suplemento, inaugura-

se uma série histórica qüinqüenal de infor-

mação nacional de base populacional sobre

saúde e consumo de serviços de saúde, fi-

nanciada pelo Ministério da Saúde. Vale des-

tacar que essa série de suplementos de saú-

de não foi planejada, mas resultou de opor-

tunidades aproveitadas pelo Ministério da

Saúde, que permitiram a aplicação do suple-

mento com pequenas modificações em

2003. A realização desses suplementos com

intervalo de 5 anos estimulou a continuação

da série com o compromisso do Ministro da

Saúde, no momento da divulgação dos re-

sultados do Suplemento 2003, de um novo

suplemento de saúde em 2008.

O suplemento de 1998 passou a contar
com seis blocos independentes, que foram

respondidos por todas as pessoas: morbi-

dade, cobertura por plano de saúde, aces-
so a serviços, utilização de serviços, limita-

Quadro 2 – Comparação entre os questionários dos Suplementos Saúde 1981, 1986 e 1998 em quesitos sobre
morbidade referida, procura e uso de serviços de saúde.
Picture 2 – Comparison of the questionnaires of 1981, 1986 and 1998 Health Supplements on referred morbidity, search and
utilization of healthcare services.
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ção de atividades físicas para maiores de 13

anos e gastos privados com saúde.

No primeiro bloco do suplemento, exis-

tem quatro medidas de morbidade refe-morbidade refe-morbidade refe-morbidade refe-morbidade refe-

ridaridaridaridarida: auto-avaliação do estado de saúde,

restrição de atividade por motivo de saú-

de, incapacidade funcional física e presen-

ça de doença crônica.

Diversos estudos têm demonstrado a

importância da auto-avaliação como me-

dida do estado geral de saúde. Essa medi-

da mostra-se associada à mortalidade e ao

uso de serviços de saúde4. A escala utiliza-

da tem 5 graus, a exemplo da escala utili-

zada em outros inquéritos como o National
Health Interview Survey, nos EUA5; no en-

tanto, as categorias empregadas não são

rigorosamente iguais. Uma limitação nos

Suplementos Saúde da PNAD a ser desta-
cada é a possibilidade de quesitos serem

respondidos por outra pessoa, moradora

ou não do domicílio. Questionários res-
pondidos por substitutos (proxy) ocorrem

com maior freqüência nos menores de 14

anos, cuja resposta é dada preferencial-
mente pela mãe. No suplemento de 1998,

51,3% dos maiores de 14 anos residentes

nas áreas urbanas e 43% dos residentes nas
áreas rurais não responderam pessoal-

mente o questionário. A alta freqüência de

respostas fornecidas por informantes
substitutos no suplemento da PNAD é de-

corrente da logística de coleta dos dados

para contenção dos custos da pesquisa.
Como não é prevista uma segunda visita

do entrevistador, os dados dos moradores

ausentes são fornecidos por aqueles que
se encontram no domicílio no momento

da entrevista. O emprego de informantes

substitutos em pesquisas domiciliares é

comumente adotado por órgãos estatísti-

cos governamentais de diversos países.

Estudos realizados com dados dos Suple-

mentos Saúde têm demonstrado que há

diferença nos resultados quando a auto-

avaliação é realizada por outra pessoa e
recomendam que as análises sejam ajus-

tadas pelo tipo de informante6,7.

A restrição de atividades rotineiras por
motivo de saúde refere-se a comportamen-

tos geralmente associados à redução de ati-

vidades que a pessoa é capaz de desempe-

nhar no seu dia a dia. Geralmente indica

uma redução transitória nas atividades do

indivíduo, abaixo de suas capacidades nor-

mais. É, assim, um indicador da ocorrência

de problemas agudos de saúde.

As perguntas de incapacidade física

funcional medem a condição dos indiví-

duos para realizar atividades rotineiras em

função de suas condições de saúde. As per-

guntas dessa seção são baseadas no ques-

tionário do Jamaica Survey of Living
Conditions, de 1989, e possibilitam medir

graus variáveis de incapacidade em mobi-

lidade física8.

Uma lista de 15 doenças crônicas foi se-

lecionada a partir de um conjunto de crité-

rios não excludentes: alta prevalência (exem-
plo: hipertensão), altas taxas de utilização de

serviços de saúde (ex: bronquite e asma),

possibilidade de intervenção efetiva (ex: tu-
berculose) e elevada freqüência de uso de

serviços de alto custo (ex: insuficiência re-

nal crônica, câncer). Foram incluídas tam-
bém a tendinite e a tenosinovite, problemas

cuja ocorrência tem crescido no país. A for-

mulação do quesito referente às doenças
crônicas foi alterada no suplemento de 2003.

Em 1998, para cada uma das doenças crôni-

cas perguntava-se “Sr/Sra tem ...?”. Frente a
uma possível superestimativa da prevalência

de condições crônicas induzida por essa for-

mulação, decidiu-se modificá-la para: “al-
gum médico ou profissional de saúde disse

que o Sr/Sra tem ...?”. Como era esperado, a

reformulação das perguntas levou à diminui-
ção da prevalência de doenças crônicas.

Como a resposta, em 2003, passou a refletir

o acesso a um profissional de saúde e, dada

a marcada desigualdade social existente no

Brasil no acesso em favor dos mais ricos, ve-

rificou-se uma inversão no gradiente social

da prevalência de doenças crônicas. En-

quanto em 1998 as prevalências eram inver-

samente relacionadas à renda, em 2003 pas-
sou-se a observar uma associação positiva

com a renda (Gráfico 1).

O segundo bloco do questionário trata

do tema seguro de saúde e permite calcu-
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lar a cobertura populacional por planoscobertura populacional por planoscobertura populacional por planoscobertura populacional por planoscobertura populacional por planos

de saúdede saúdede saúdede saúdede saúde, que pode ser desagregada segun-

do planos privados e de instituições de as-
sistência ao servidor público. Todos os en-

trevistados respondem à pergunta inicial do

bloco sobre ter direito a um plano de saú-
de. Entretanto, as perguntas sobre as carac-

terísticas dos planos são respondidas ape-

nas pelo titular e as respostas são imputa-
das a todos os dependentes e agregados.

Dessa forma, é possível analisar para todos

os respondentes as características do pla-
no, tais como os serviços cobertos pelo pla-

no, a fonte de pagamento das mensalida-

des, a existência de co-pagamento, a possi-
bilidade de reembolso e a satisfação do usu-

ário. Como o titular do plano está identifi-

cado no questionário de todos os depen-

dentes, é também possível realizar análise

no nível dos contratos, isto é, descrever o

número de pessoas por contrato segundo

características sociodemográficas e de saú-

de. A cobertura por planos odontológicos –

modalidade que começa a ser oferecida
pelas empresas – também pode ser

monitorada.

O terceiro e quarto blocos permitem
gerar indicadores de acesso e uso dos ser-

viços de saúde pela população. Um indi-

cador de acesso é obtido a partir da fre-
qüência com que os indivíduos referem ter

um serviço de saúde ao qual normalmen-

te recorrem quando necessitam de aten-

dimento. Há evidências na literatura sobre
a importância do uso regular de um servi-

ço e/ou profissional para uma adequada

utilização dos serviços de saúde9. No su-
plemento de 2003, foram incorporados

quesitos sobre o uso de procedimentos

preventivos de câncer de mama e de útero
em mulheres com idade igual ou superior

a 25 anos, que são iguais aos quesitos do

Inquérito Domiciliar sobre Comportamen-
tos de Risco e Morbidade Referida de Do-

enças e Agravos não Transmissíveis, reali-

zado pelo Instituto Nacional do Câncer
(INCA) em 200310.

No quarto bloco, é possível analisar a

procura por serviços de saúde segundo o

motivo e tipo de prestador. Aos que pro-

curaram e não foram atendidos, pergun-

ta-se o motivo. Aos que foram atendidos,
é perguntado o tipo de atendimento rece-

bido, a prescrição de medicamentos, a sa-

tisfação com o atendimento, as fontes de
financiamento do atendimento, entre ou-

tros quesitos (Quadro 3). É possível obter-

se também a reincidência da procura para

conseguir um atendimento. A reincidên-

cia da procura é uma outra dimensão de

acesso aos serviços de saúde e busca me-

dir com que freqüência (insistência) uma

Gráfico 1 - Percentual de pessoas que referem pelo menos uma doença crônica segundo classe
de renda familiar. Brasil, 1998 e 2003.
Graph 1 – Percentage of individuals who referred at least one chronic condition according to
family income group. Brazil, 1998 and 2003.
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pessoa teve de procurar serviços para ser

atendida no período de referência.

O uso de serviços hospitalaresuso de serviços hospitalaresuso de serviços hospitalaresuso de serviços hospitalaresuso de serviços hospitalares no ano
que antecedeu a entrevista é investigado

separadamente. Esses dados permitem

conhecer a proporção de pessoas que se

internaram no período, segundo a fonte de

financiamento e o número de internações

por pessoa no período, informação não

disponível nos bancos de dados do Siste-

ma de Informações Hospitalares do SUS –

SIH/SUS. Em acréscimo, as pesquisas do-
miciliares geram informações comple-

mentares às regularmente disponíveis nos

bancos de dados administrativos, além de
incluir dados sobre os indivíduos que não

procuraram ou não conseguiram utilizar os

serviços de saúde.
As perguntas sobre as fontes de finan-

ciamento dos atendimentos à saúde per-

mitem mensurar a participação do SUS, do

gasto privado e do plano de saúde, e as
possíveis combinações entre elas, de modo

a caracterizar os diversos mercados de ser-

viços de saúde no país. Permitem também

medir a participação simultânea no finan-

ciamento do atendimento do plano de saú-

de e do gasto privado, que indica o empre-
go de estratégias de contenção de deman-

da pelos planos de saúde, como, por exem-

plo, o co-pagamento (Quadro 4).
O gasto privado em saúde, informação

coletada apenas em 1998, gera informação

sobre os gastos das famílias no consumo de

bens, serviços de saúde e medicamentos.

Esses dados podem ser correlacionados com

o rendimento familiar, permitindo identifi-

car o peso desse tipo de despesa no orça-

Quadro 3 – Fluxograma para utilização de serviços de saúde
Picture 3 – Flow chart of utilization of healthcare services
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mento das famílias. A partir desses dados,

pode-se também estimar a parcela corres-

pondente aos recursos privados envolvidos
no gasto total em saúde no país. Estudo rea-

lizado sobre o gasto privado em saúde cap-

tado pela PNAD e pela Pesquisa de Orça-
mento Familiar (POF) demonstrou que, ape-

sar das diferenças nas metodologias de co-

leta, os resultados em termos relativos foram
muito semelhantes nas duas pesquisas11. En-

tretanto, esse bloco foi retirado do questio-

nário em 2003 pelo IBGE.
O questionário em elaboração, que irá

a campo em 2008, manterá a estrutura dos

Suplementos anteriores, mas deverá in-
cluir novos temas sobre aspectos

comportamentais relacionados à saúde,

como tabagismo e sedentarismo/ativida-

de física. Os quesitos relativos ao tabagis-

mo correspondem às perguntas do Inqué-

rito realizado pelo INCA em 200310. Outros
temas incluídos neste novo suplemento

são: violência, uso de cinto de segurança,

acidente de trânsito, atendimento de
emergência no domicílio e cadastramento

no programa Saúde da Família.

Publicações geradas pelos SuplementosPublicações geradas pelos SuplementosPublicações geradas pelos SuplementosPublicações geradas pelos SuplementosPublicações geradas pelos Suplementos

Saúde da PNADSaúde da PNADSaúde da PNADSaúde da PNADSaúde da PNAD

Em revisão da literatura sobre relatóri-

os técnicos e artigos científicos que empre-

garam na análise dados dos Suplementos

Saúde da PNAD, encontraram-se 52 publi-
cações até maio de 2007. A revisão foi rea-

lizada nas bases de dados LILACS, Scielo e
Medline, utilizando-se as palavras-chave
saúde (health) e PNAD. Aos textos encon-

trados nessas bases, foram incorporados

mais quatro textos selecionados em pes-
quisa no Google, empregando-se as mes-

mas palavras-chave, e um relatório técni-

co elaborado pelo Ministério da Fazenda.
Não foram incluídas na revisão teses e

apresentações em congressos.

O Suplemento Saúde da PNAD 1981
gerou 6 publicações12-17, sendo que 5 são

capítulos de um documento publicado

pelo IBGE, em 1984, sobre a situação de

saúde de crianças e mães no Brasil. Os te-

mas analisados correspondem àqueles in-

cluídos no suplemento, com destaque para
a vacinação, assistência à gestação e ao

parto, e aleitamento materno, eixo das

políticas de saúde pública à época. A ava-
liação da saúde e da assistência materno-

infantil realizada por técnicos do IBGE teve

como foco as desigualdades sociais e geo-

gráficas, tema que vai pautar grande parte

dos futuros estudos com os dados dos Su-

plementos Saúde da PNAD. A outra publi-

cação é um artigo17 da Revista Ciência e

Quadro 4 – Fontes de financiamento do uso de serviços de saude nos quinze dias que antecederam a entrevista, PNAD, 2003
Picture 4 – Funding sources for the use of healthcare services in the fifteen days before the interview, PNAD, 2003

Fontes de Financiamento Plano de Saúde Gasto do Bolso SUS Outras Fontes

Plano de Saúde Prêmios pagos a Plano
Planos (ex:co-pagamento)
23,3% 3,3% 0,3%

Gasto do Bolso Gasto Privado
Direto
11,8% 0,8%

SUS Tributos
48,2%

Outras Fontes Outras Fontes
8,6%

Notas: Total de pessoas atendidas nos últimos 15 dias = 43.728. Pessoas que responderam “não sabe” no quesito “atendimento feito através do SUS?” =4,2%
Total de ignorados = 0,008%
Notes: Total number of individuals seen in the past 15 days = 43,728. Individuals who answered “do not know” in the item “care provided by the SUS?” = 4.2%
Total of unknown = 0.008%
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Cultura, da Sociedade Brasileira para o

Progresso da Ciência – SBPC, que compa-

ra resultados de um inquérito realizado no

estado da Bahia sobre morbidade e utili-

zação de serviços de saúde, com os dados

do Suplemento Saúde 1981, enfatizando

nas desigualdades urbanas e rurais.

Por sua vez, o Suplemento Saúde da

PNAD 1986 gerou duas publicações. A pri-

meira correspondeu a um Relatório Téc-

nico18, publicado pela Escola Nacional de

Ciências Estatísticas – ENCE/IBGE, que

analisou dados de morbidade e utilização

de serviços de saúde sob a ótica das desi-

gualdades sociais e geográficas, bem como

da eficiência da rede de serviços de saúde.

A segunda, um artigo científico19, concen-

trou sua análise no diferencial de gênero

na morbidade e na utilização de serviços
de saúde entre os Estados brasileiros.

Há um intervalo de 12 anos entre o Su-

plemento Saúde da PNAD 1986 e 1998, no
qual nenhuma outra publicação com dados

dos Suplementos Saúde foi encontrada.

Com a divulgação dos microdados do
Suplemento Saúde 1998, houve um au-

mento expressivo de publicações. Até maio

de 2007, são 33 publicações em revistas ci-
entíficas nacionais e internacionais, publi-

cações por universidades e órgãos de go-

verno, que analisaram dados do Suple-
mento. Do total, apenas duas publicações

são relatórios técnicos de órgãos de gover-

no, uma do IPEA20 e outra do Ministério da
Fazenda21. Comparativamente ao observa-

do com o Suplemento Saúde de 1981, em

que a maioria das publicações é oriunda
do próprio IBGE, há um importante incre-

mento da produção acadêmica baseada

nos dados do Suplemento Saúde da PNAD.
Em parte, esse aumento foi estimulado

pela produção de um suplemento temático

na revista Saúde & Ciência Coletiva, em

2002.

Os microdados do Suplemento Saúde

2003 foram divulgados pelo IBGE em 2004.

Até maio de 2007, foram encontradas 12

publicações em revistas científicas que

analisaram dados do Suplemento 2003;
dessas, a metade são comparações com os

resultados observados em 1998. Um novo

suplemento temático da Saúde & Ciência

Coletiva foi responsável pela quase totali-

dade (11) dessas publicações. O outro ar-

tigo22 foi publicado em revista da Faculda-

de de Economia, Administração e Conta-

bilidade da USP de Ribeirão Preto.

Os diversos temas tratados pelos Suple-

mentos 1998 e 2003 foram abordados por

essas publicações. Além de artigos que ana-

lisaram a diversidade de variáveis disponí-

veis sobre morbidade, acesso, planos de

saúde, utilização de serviços de saúde e gas-

tos privados, encontraram-se estudos que

concentraram a sua análise em aspectos

mais específicos, como a auto-avaliação do

estado de saúde, as doenças crônicas, a in-

capacidade funcional física, o acesso a ser-

viços odontológicos e a exames preventivos,
a procura por serviços e o uso de serviços

hospitalares, entre outros. Vários estudos

analisaram subgrupos populacionais, em
particular os idosos. Apesar de predomina-

rem os estudos ao nível do indivíduo, en-

contram-se estudos que incorporaram o
âmbito da família.

As desigualdades sociais e geográficas

em saúde constituíram o principal aspec-
to avaliado nas publicações que emprega-

ram dados dos Suplementos Saúde da

PNAD. A despeito da diversidade de variá-
veis disponíveis no corpo básico do ques-

tionário, cabe, no entanto, ressaltar que es-

sas ainda não foram exploradas em toda a
sua potencialidade. Como exemplo, pode-

se citar os dados sobre migração, que não

foram objeto de análise em nenhum estu-

do sobre saúde e consumo de serviços de

saúde selecionado nessa revisão.

Destaca-se a presença de estudos de
economia da saúde que empregaram da-

dos dos Suplementos Saúde para estudar

a regulação do setor de planos de saúde
no Brasil, o mercado e a tipologia de pla-

nos privados17,23-25, a existência de seleção

adversa nesse mercado26, e as fontes de fi-

nanciamento do consumo de serviços de

saúde27.

Do ponto de vista do público-alvo des-
sas publicações, a maioria dos textos foi
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publicada por revistas científicas da Saú-

de Coletiva. No entanto, encontraram-se

textos publicados por revistas da área de

Demografia, Economia e Medicina. No

âmbito governamental o IBGE, o IPEA e o

Ministério da Fazenda publicaram estu-

dos com base nos dados dos Suplemen-

tos Saúde. Porém, surpreendentemente,

não foram encontrados estudos publica-

dos pelo Ministério da Saúde e Secretari-

as de Saúde.

O futuro da PNAD

A tendência internacional para atender

às demandas de informação dos órgãos

governamentais e da sociedade é a revisão,

pelas agências federais de estatística, dos

sistemas atuais de condução de inquéri-
tos, a fim de torná-los mais custo-eficien-

tes. Em agosto de 2006, no II Encontro Na-

cional de Produtores e Usuários de Infor-
mações Sociais, Econômicas e Territoriais,

o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE) apresentou a proposta de um
Sistema Integrado de Pesquisas Domicili-

ares Amostrais (SIPD).     Esse projeto possi-

bilita tanto a continuidade das pesquisas
domiciliares amostrais existentes quanto

a investigação de novos temas, o aumento

da periodicidade de temas já pesquisados,
a inclusão de investigações longitudinais

e um maior detalhamento geográfico dos

resultados.
A proposta do IBGE guarda similarida-

des com o Inquérito Domiciliar Integrado

(Integrated Household Survey – IHS) do
Office for National Statistics (ONS), órgão

do governo britânico. Esse inquérito inte-

gra os conceitos, sistemas e amostras dos
inquéritos referentes às pesquisas sobre

trabalho (Labour Force Survey), domicíli-

os (General Household Survey), gastos e
alimentação (Expenditure and Food
Survey), e temas diversos incluídos no in-

quérito omnibus (Omnibus Survey). Se-

gundo seus idealizadores, essa integração

objetiva a otimização dos recursos, a

melhoria da informação, o aumento da

consistência e da precisão das estatísticas

oficiais, e uma maior flexibilidade e valo-

rização dos produtos estatísticos28.

No tocante à otimização dos recursos, a

criação de uma equipe única de

entrevistadores que administram um ques-

tionário modular elimina a duplicidade de

esforços gerados pela manutenção de equi-

pes de campo, instrumentos e processos se-

parados. O processamento e a produção de

produtos de uma única fonte garantem uma

maior economia de escala dos produtos es-

tatísticos. Um maior valor desses produtos

é obtido pela flexibilidade que as pesquisas

integradas têm para acomodar outros in-

quéritos em estágios posteriores e a ampli-

ação das oportunidades para análises en-
tre as questões do módulo central e dos

módulos tópicos garantem maior valor aos

produtos estatísticos.
A proposta de integração dos inquéritos

do ONS criou a necessidade de harmoni-

zação* das perguntas, dos conceitos e das
classificações dos inquéritos integrados, a

fim de obter uma maior coerência e consis-

tência das estatísticas oficiais. O aumento na
precisão das estimativas deriva da amplia-

ção do tamanho da amostra anual para as

variáveis do módulo central comum do
questionário, o desenho amostral sem con-

glomerados e o aprimoramento da

metodologia de ponderação. Além disso, o
uso, entre os censos decenais, de variáveis

sociais e econômicas (p.ex., renda e raça/cor)

atende os propósitos políticos e propicia

maior relevância às informações.

A amostra do IHS é obtida da soma de

todos os endereços amostrados nos inqué-
ritos separados. O questionário do IHS é

composto por um módulo central comum

e módulos tópicos. O módulo central co-
mum contém perguntas fixas, mantidas no

questionário por no mínimo 5 anos, e

rotativas, mantidas durante 3 anos, relati-

vas a variáveis sociodemográficas do tipo

A harmonização terminológica é o processo de alinhamento de termos e de definições entre línguas ou variantes de uma mesma
língua (em relação à especificação de termos e de definições). A harmonização resulta muito mais de uma recomendação do que da
obrigação de uma norma)
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censitárias, que são aplicadas em toda a

amostra. Os módulos tópicos contemplam

todos os temas abordados nos inquéritos

atuais e outros temas relevantes para gru-

pos específicos, que são aplicados apenas

em partes da amostra.

A elaboração de um questionário relati-

vamente curto e direto para uso nas pesqui-

sas integradas do ONS baseou-se nos se-

guintes critérios para inclusão das pergun-

tas: conter variáveis classificatórias e essen-

ciais para análise, gerar relatórios que reque-

rem altos níveis de precisão nacional/regio-

nal, serem adequadas tanto para a entrevis-

ta pessoal/presencial ou telefônica, que pos-

sam ser respondidas por respondentes subs-

titutos (“proxy”) e que não afetam a resposta

geral ao questionário.

A fim de tornar pública a proposta do IHS
e, desse modo, obter subsídios dos usuários

dos seus produtos, o Office for National

Statistics realizou uma consulta pública29. As
preocupações relatadas pelos usuários das

estatísticas britânicas diziam respeito tanto

aos aspectos técnicos quanto às questões
relacionadas à manutenção e integridade

das séries históricas no novo modelo de in-

quérito. Esses usuários apontaram possíveis
mudanças nas taxas e padrões das respos-

tas, em decorrência da saturação da amos-

tra; percepção que o inquérito integrado le-
varia a um número maior de entrevistas ou

a entrevistas mais longas; aumento das

chances de ser selecionado para entrevista;
ou o fato de que mais pessoas seriam entre-

vistadas repetidas vezes, levando à fadiga do

respondente30 . O uso de novas ferramentas
e sistemas no processamento dos dados, e

os atrasos no seu desenvolvimento e implan-

tação também foram mencionados como
fatores de comprometimento da qualidade

dos dados. No tocante à descontinuidade

das saídas e perda da integridade das séries

históricas, isso poderia se dar pela mudança

das perguntas, da sua ordem e dos métodos

de ponderação; uso de novos sistemas; di-

minuição das taxas de resposta; e perda da

qualidade do entrevistador. Como não ha-

via garantias de melhoria da qualidade da
informação com essas descontinuidades, os

usuários do ONS sugeriram que se dispuses-

se de mais informações para avaliar os efei-

tos provocados pelas mudanças nos questi-

onários.

No caso da proposta brasileira, o IBGE

prevê a integração da Pesquisa Nacional

por Amostra de Domicílios (PNAD) à Pes-

quisa Mensal de Empregos (PME), em uma

investigação contínua com produção de

resultados trimestrais sobre mercado de

trabalho e rendimento. Na pesquisa inte-

grada, o questionário terá um núcleo bá-

sico contendo as variáveis que serão res-

pondidas por todos os entrevistados. A

esse núcleo básico se associará um con-

junto de questões sobre temas que podem

ser investigados em um trimestre especí-

fico ou distribuídos nos trimestres. No en-

tanto, os blocos sobre o mercado de tra-
balho serão sempre investigados. Alguns

temas do corpo básico atual, tais como a

educação e a fecundidade, teriam perio-
dicidades a serem definidas.

A abrangência geográfica deverá ser no

âmbito do país, grandes regiões, unidades
da federação e regiões metropolitanas, que

incluem municípios das capitais e áreas ur-

bana e rural. A construção de uma amostra
mestra (AM) servirá de infra-estrutura

amostral para a condução de todas as pes-

quisas do SIPD do IBGE. Uma amostra mes-
tra corresponde a um conjunto de unidades

de área selecionadas de um cadastro, segun-

do um método probabilístico de seleção, de
forma que seja possível selecionar sub-

amostras para as diversas pesquisas.

O desenvolvimento de um marco amos-

tral mestre possibilita maior custo-eficiên-

cia, qualidade e simplicidade aos inquéri-

tos31. Uma AM proporciona economia de
custos ao compartilhar a preparação e atu-

alização dos mapas e marcos subamostrais,

selecionar de maneira rápida e fácil as uni-

dades amostrais dos inquéritos integrados

e inquéritos ad hoc, e empregar entrevis-

tadores que residem próximo aos domicíli-
os selecionados pela pesquisa. A utilização

dos mesmos entrevistadores para vários

inquéritos reduz o tempo para iniciar os

inquéritos no campo e localizar os entre-
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vistados. Ademais, o uso da AM tem o po-

tencial de acumulação dos temas, a expan-

são dos dados e a integração dos micro-

dados através da sobreposição das amos-

tras de dois ou mais inquéritos.

Entretanto, a AM apresenta limitações

decorrentes das diferentes necessidades

de inquéritos e da reutilização de unida-

des amostrais, especialmente no nível do-

miciliar. Essa reutilização oferece riscos de

vieses decorrentes do aumento da não-res-

posta. Além disso, a qualidade das amos-

tras mestras deteriora-se ao longo do tem-

po, devido às mudanças populacionais que

ocorrem em taxas variadas em diferentes

áreas geográficas. Desse modo, as medi-

das de tamanho da população ou do nú-

mero de domicílios usadas para a seleção

da AM deixarão de refletir a distribuição
relativa da população do inquérito e leva-

rão a um aumento dos erros amostrais das

estimativas. As mudanças nas fronteiras e
nas classificações administrativas também

podem influenciar a AM, tornando a

estratificação desatualizada. Em geral, a
qualidade de uma AM depende de plane-

jamento e manutenção adequados do seu

marco amostral, podendo servir ao futuro
censo populacional.

No SIPD, o esquema de estratificação

levará em consideração a divisão adminis-
trativa e geográfica, a situação rural-urba-

na e a renda. As unidades de área e as uni-

dades amostrais da AM correspondem aos
setores censitários e aos domicílios, respec-

tivamente. Somente os setores comum, es-

pecial de aglomerado subnormal e especi-
al de aldeias indígenas serão incluídos na

AM. O número de setores na amostra será

aproximadamente 30% maior que o núme-

ro atualmente selecionado na PNAD e PME.

Isso confere maior espalhamento da amos-

tra, permitindo a divulgação de resultados

em domínios geográficos menores e a

melhoria na precisão das estimativas.

O compartilhamento dos setores em
todas as pesquisas diminui o custo provo-

cado pelo aumento da amostra. O esque-

ma de rotação de setores na AM produz a

substituição de 2,5% dos setores a cada tri-

mestre e a sua troca completa ao final de

10 anos. O número de domicílios visitados

em um ano na pesquisa integrada será 15%

maior do que o conjunto de domicílios vi-

sitado atualmente pela PNAD e PME. O

número de visitas será o mesmo ao longo

do ano, ao invés de as visitas estarem con-

centradas no último trimestre, quando

coincidem os trabalhos de campo das duas

pesquisas. O esquema de rotação de do-

micílios a ser adotado é o 1-2 (5), ou seja,

um domicílio é pesquisado uma vez no

mês, não participa da pesquisa nos dois

meses seguintes e volta a ser pesquisado

no 4º mês, repetindo esse esquema cinco

vezes ao todo. Em trimestres, isto significa

que o domicílio é pesquisado uma vez no

trimestre e permanece na pesquisa por

cinco trimestres consecutivos, com 2 me-
ses de intervalo entre as entrevistas. A

sobreposição de domicílios é de 80% no

trimestre e 20% no ano. A pesquisa inte-
grada permite a acumulação de amostras

para períodos maiores que um ano e a es-

timação em áreas geográficas menores.
Além das vantagens citadas, tais como

a partilha entre as pesquisas do custo de

seleção, melhor conhecimento da área,
análise mais rica dos resultados, facilida-

des para investigação e maior distribuição

geográfica das pesquisas, a pesquisa inte-
grada possibilita que os respondentes se-

jam vinculados ao longo dos trimestres,

constituindo, desse modo, bases de dados
para estudos longitudinais.

Como apontado no caso do IHS do go-

verno britânico, a proposta da pesquisa in-

tegrada PNAD-PME também impactará a

continuidade e periodicidade das séries his-

tóricas, e a abrangência dos temas selecio-
nados. Desse modo, será importante gerar

informações que possibilitem avaliar a sua

magnitude e se essas mudanças resultaram
na perda de comparabilidade com os da-

dos existentes. Outro desafio desse novo

modelo de inquérito integrado será aten-

der a todas as solicitações dos usuários,

mantendo o tamanho dos módulos curto e

manejável. Para atender essas demandas,

o IBGE pretende realizar as pesquisas com
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a PNAD contínua em paralelo com as séri-

es atuais da PNAD e da PME ao longo de 2

anos e realizar fóruns anuais e reuniões com

gestores públicos de áreas específicas, pro-

dutores e analistas para discutir as mudan-

ças a serem realizadas na pesquisa integra-

da, incluindo os temas específicos.

Considerações finais

As mudanças socioeconômicas, demo-

gráficas e tecnológicas e suas implicações

nas políticas públicas exigem que os órgãos

do governo produzam informações diver-

sificadas, consistentes, comparáveis, atu-

alizadas e oportunas à sociedade.

A geração de informação de base

populacional e de âmbito nacional é es-

sencial ao processo de planejamento e ao
acompanhamento pela sociedade do cum-

primento dos princípios constitucionais da

saúde, como direito ao acesso integral e
igualitário aos serviços de saúde. Dessa

forma, a realização periódica de inquéri-

tos domiciliares sobre saúde e consumo de
serviços de saúde constitui um segmento

importante da política de geração regular

de informação domiciliar de base popu-
lacional do Ministério da Saúde.

Ademais, a proposta de incorporação

de suplementos à PNAD, presente desde a
sua concepção, possibilitou, ao longo dos

anos, a geração de informações sobre di-

ferentes temas de interesse das políticas
governamentais a um custo acessível. Essa

alternativa tem a vantagem de permitir a

associação dos dados pesquisados nos su-

plementos às informações sobre as carac-

terísticas dos domicílios e das famílias e

aos aspectos sócio-econômicos e demo-
gráficos dos indivíduos, coletados anual-

mente no questionário da PNAD.

No tocante à série histórica de Suple-

mentos Saúde na PNAD, é importante res-

saltar que ela tem possibilitado acompa-

nhar aspectos relevantes da situação de

saúde da população brasileira, bem como

conhecer e monitorar, em diferentes recor-

tes geográficos e socioeconômicos, as po-

líticas de saúde voltadas para o acesso e a

utilização de serviços de saúde. Outra van-

tagem da série histórica é permitir mapear

as características e as mudanças nos mer-

cados de serviços de saúde e suas inter-

relações, caracterizando as demandas e os

padrões de utilização de serviços.

Além disso, os Suplementos Saúde

compõem o conjunto de dados dissemi-

nados pelo IBGE, o que amplia a possibili-

dade de incorporação das informações de
saúde pela sociedade e por diferentes áre-

as do governo, aspecto importante para o

fortalecimento de ações intersetoriais, que
têm que pautar as políticas voltadas para a

melhoria da saúde do conjunto da popu-

lação brasileira. Dessa forma, as futuras
mudanças a serem implantadas pelo IBGE,

com a criação do SIPD, devem ser analisa-

das na perspectiva das novas alternativas
que estarão disponíveis à produção de in-

formação domiciliar sobre saúde e consu-

mo de serviços de saúde.
No âmbito do Ministério da Saúde, é

importante mais ação, tanto na institu-

cionalização do processo de geração de da-
dos de base populacional como no uso re-

gular dessa informação para o monito-

ramento das políticas setoriais. Cabe tam-
bém ao Ministério o papel de disseminar e

fomentar o emprego de dados populacionais

pelas esferas estaduais e municipais no pla-

nejamento das políticas públicas de saúde.
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